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A VOZ DE SANTA CRUZ 
CONCURSO 

 

1. Identificação do/a concorrente 
 

Nome*   

 
 

NIF*          Cartão de Cidadão/Passaporte*   Validade*      

     
     

Data de nascimento*  Naturalidade*  Nacionalidade* 

     
 

Morada* 

 
     

Código-postal*            Freguesia*          Concelho*    

     
     

Telefone (1)      Telemóvel (1)       Correio eletrónico (1)       
        
 

*      Campos de preenchimento obrigatório. 
(1) Preencher todos os campos para os quais autoriza ser contactado/a no âmbito deste processo. 

 

2. Identificação do/a progenitor/a ou pessoa que exerce poder paternal (2) 
 

Nome*   

 
 

NIF*          Cartão de Cidadão/Passaporte*  Validade*      

      
     

Morada*    

 
 

Código-postal*            Freguesia*          Concelho*    

     
     

Telefone (3)     Telemóvel (3)        Correio eletrónico (3)      

        
     

Na qualidade de*     

 
    

(2) Se aplicável. 
*      Campos de preenchimento obrigatório. 
(3) Preencher todos os campos para os quais autoriza ser contactado/a no âmbito deste processo. 

 

3. Categorias 
  

☐Infantil (dos 6 aos 11 anos) ☐Juvenil (dos 12 aos 17 anos) ☐Adulto (maiores de 18 anos) 
  

4. Documentos instrutórios 
 

☐Cartão de Cidadão ou Bilhete de Identidade ou Passaporte do/a concorrente; 

☐Cartão de Cidadão ou Bilhete de Identidade ou Passaporte do/a progenitor/a ou pessoa que exerce poder paternal  

i(se aplicável); 

☐Cartão de Identificação Fiscal (NIF) do/a concorrente; 
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☐Cartão de Identificação Fiscal (NIF) do/a progenitor/a ou pessoa que exerce poder paternal (se aplicável); 

☐Atestado de residência do/a concorrente; 

☐Documento comprovativo da situação contributiva regularizada, perante a Segurança Social ou autorização para 

iconsulta; 

☐Documento comprovativo da situação tributária regularizada, perante a Autoridade Tributária ou autorização para 

iconsulta. 
 

Concorrente ou progenitor/a ou pessoa que exerce poder paternal 
 

☐Declaro, sob compromisso de honra e consciente de incorrer em eventual responsabilidade penal, caso preste falsas declarações, 

Ique os dados constantes do presente requerimento correspondem à verdade. 

☐Tomei conhecimento da Política de Privacidade e aceito inequivocamente que os meus dados, acima referidos, sejam tratados 

Ipelo Município de Santa Cruz, para a gestão do processo. 
 

Pede deferimento, 
O/A concorrente ou progenitor/a ou pessoa que exerce poder paternal 

 
 
 
 

Atendimento 
 

Observações 

 
 
 

  

O/A funcionário/a 

 
 
 
 

Cultura e Promoção Turística  Órgão executivo 
   

Informação  Parecer  Despacho 
     

        

    
 
 
 

 

        

 ☐Deferido    ☐Indeferido        

   

     

Data  Data  Data 

     
     

O/A funcionário/a  O/A chefe de divisão  O membro do órgão executivo 

 
 
 

    

     

Legislação aplicável 

 

 

▪ Normativo A Voz de Santa Cruz 2023. 

▪ Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, Medidas de Modernização Administrativa, na sua redação atual. 

▪ Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, Código do Procedimento Administrativo, na sua redação atual. 

▪ Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, Regime jurídico das autarquias locais, na sua redação atual. 

▪ Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, que assegura a execução, na ordem jurídica nacional, do Regulamento (EU) 

2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à Proteção das Pessoas Singulares, 

no que diz respeito ao Tratamento de Dados Pessoais e à Livre Circulação desses Dados, na sua redação atual. 

▪ Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, 

relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação 

desses dados e que revoga a Diretiva 95/46/CE (Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados). 


